
24ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERESINA/PI

   MEIO AMBIENTE E URBANISMO 

Av. Lindolfo Monteiro, 911, Fátima - Teresina-PI.

Tel: (86) 2222-8100 - Ramal 8142 ▪ 24.pj.meioambiente@mppi.mp.br  

         TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 67/2023  

Procedimento Administrativo nº 000200-172/2023

O  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ,   através  da  24ª  Promotoria  de

Justiça de Teresina (PI),   representado pela Promotora de Justiça Titular,  in fine  assinada,

doravante   denominada,  COMPROMITENTE,   e   a  COMUNIDADE  CATÓLICA

SHALOM,  organização   religiosa,   sem   fins   lucrativos,   registrada   sob   CNPJ   nº

07.044.456/0046-02, situada à Rua Manoel Nogueira Lima, nº 1356, bairro Jóquei Clube, em

Teresina/PI, neste ato representado por  FILIPE DINIZ GOMES,  doravante denominado,

COMPROMISSÁRIO,  firmam o presente Termo de Ajustamento de Conduta para fins de

realização  do   evento  denominado  “FESTIVAL HALLELUYA -  2ª  EDIÇÃO”,   o   qual

ocorrerá nos dias 01 e 02 de dezembro de 2023 na Arena do Teresina Shopping, localizado na

Rua Lima Rabelo, iniciando-se, em 01 de dezembro de 2023 às 17h e finalizando às 04:30h

do dia seguinte e no dia 02 de dezembro de 2023, iniciando às 17h e finalizando às 01:00h do

dia seguinte.  

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 225, estabelece que  todos têm

direito  ao  meio  ambiente  ecologicamente  equilibrado,  bem  de  uso  comum  do  povo  e

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever

de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no parágrafo 3º do art. 225, estabelece que

as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores,

pessoas  físicas  ou  jurídicas,  a  sanções  penais  e  administrativas,  independentemente  da

obrigação de reparar os danos causados;

CONSIDERANDO  que,  segundo a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que trata da

política ambiental do meio ambiente:

Art 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: (...)
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III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou

indiretamente:

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;

(..)

CONSIDERANDO que o Decreto Estadual nº 9.035/1993, em seu art. 3º, II, define poluição

sonora como toda emissão de som que direta ou indiretamente seja ofensiva ou nociva à

saúde, à segurança e ao bem estar da coletividade ou contrária às disposições fixadas naquele

decreto;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil

e a ação civil pública, para proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de

outros interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que a realização de eventos com música ao vivo e som amplificado em

local aberto provoca poluição sonora e, por conseguinte, diversos riscos à saúde das pessoas

que se encontram expostas a essa danosa situação,  estando sujeitas  a restrições  legais  de

proteção ao meio ambiente, em atendimento à tranquilidade e ao bem-estar da comunidade;

CONSIDERANDO que a Resolução CONAMA nº 01/90 considera prejudiciais à saúde ao

sossego público emissões sonoras que contrariem a NBR nº 10.151, da Associação Brasileira

de Normas Técnicas – ABNT, e que os eventos com música ao vivo e som amplificado em

local aberto facilmente extrapolem os limites;

CONSIDERANDO que o termo de ajustamento de conduta deve priorizar a restauração do

dano (art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/85) e comporta a cumulação de obrigações de fazer e/ou

não fazer com indenização;
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CONSIDERANDO que no caso de impossibilidade de restauração natural do dano, poderá

haver   a   compensação   ambiental   por   equivalente   ecológico,   em   que   o   objetivo   seja   a

recuperação da capacidade funcional do ecossistema lesado;

CONSIDERANDO  que, segundo Rodrigo Fernandes, há uma escala preferencial entre as

condutas exigíveis para a recuperação ambiental, figurando em primeiro plano a restituição

integral do dano, seguida pela compensação ecológica e, em último lugar, pela indenização

em pecúnia;

CONSIDERANDO que podem constar do termo quaisquer tipos de obrigação, seja de fazer,

de não fazer, de dar coisa certa, condenação em dinheiro ou compensação por equivalente,

que,   nos   dizeres   de   Fernando   Reverendo  Vidal   Akaoui,  "[...]  nada  mais  é  do  que  a

transformação do valor que deveria ser depositado no fundo de reparação de interesses

difusos lesados em obrigação [...] que efetivamente contribua na manutenção do equilíbrio

ecológico";

CONSIDERANDO  que   chegou   ao   conhecimento  desta  Promotoria   de   Justiça,   que   será

realizada o  FESTIVAL HALLELUYA - 2ª EDIÇÃO  nos dias 01 e 02 de dezembro de

2023, no município de Teresina-PI;

CONSIDERANDO  que   o   evento   promoverá   grande   fluxo   de   pessoas   ao  município   de

Teresina-PI, sendo fato desencadeador do descarte de grande quantidade de resíduos sólidos e

efluentes,   sobrecarga   do   trânsito,   poluição   sonora,   além  da   possibilidade   de   ocorrências

relacionadas ao risco à segurança pública;.

CONSIDERANDO  a   atuação  do  Órgão  Ministerial  na   fiscalização  do  evento  de   forma

preventiva e compensatória de danos ambientais;

RESOLVE:

Celebrar o TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 67/2023, comprometendo-se,
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o COMPROMISSÁRIO ao cumprimento das  seguintes cláusulas:

CLÁUSULA  PRIMEIRA -  O COMPROMISSÁRIO declara que o evento será realizado

nos dias 01 e 02 de dezembro de 2023, na Arena Teresina Shopping, localizada na Rua Lima

Rabelo, bairro Noivos, Teresina/PI,, iniciando-se no dia 01 de dezembro de 2023 às 17h e

finalizando   às   04:30h   do   dia   seguinte   e,   no   dia   02   de   dezembro,   iniciando   às   17h   e

finalizando às 01:00h do dia seguinte, com público estimado em 16 mil pessoas a cada dia. 

CLÁUSULA SEGUNDA  -  O  COMPROMISSÁRIO deverá  enviar   à  24ª  Promotoria  de

Justiça todas as licenças legais da Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMAM, Corpo

de Bombeiros Militar do Estado do Piauí e da Gerência de Vigilância Sanitária do Município

de Teresina - GEVISA, até o dia 30 de novembro de 2023. 

Parágrafo único: A Licença Sanitária é obrigatória caso haja a comercialização de alimentos

no  espaço  do  evento,   caso  não  haja,  deverá   ser  apresentada  declaração   indicando  a  não

comercialização de comidas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - O COMPROMISSÁRIO, compromete-se a apresentar relatório

de execução do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS até 15 de dezembro de

2023. 

CLÁUSULA  QUARTA  -  O  COMPROMISSÁRIO,   compromete-se   a   apresentar   à   24ª

Promotoria   de   Justiça   de   Teresina   até   o   dia   30   de   novembro   de   2022,   Plano   de

Disciplinamento   do  Trânsito   devidamente   aprovado   pela   Superintendência  Municipal   de

Trânsito – STRANS, do qual deverá constar planta baixa discriminando as vias que serão

interrompidas, rotas alternativas de acesso da população à região leste, bem como, o número

de agentes  de   trânsito   (PM ou STRANS) que serão mobilizados  para  garantir  o  perfeito

funcionamento do mesmo.
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CLÁUSULA  QUINTA  –  O  COMPROMISSÁRIO,   compromete-se   a   apresentar   a   24ª

Promotoria   de   Justiça   de   Teresina   e   à   Superintendência   de   Desenvolvimento   Urbano

competente pela localidade do evento, até o dia 30 de Maio de 2022, Plano de Segurança

Interna e Externa devidamente aprovado pela autoridade policial competente para tanto, o

qual deverá discriminar o número de seguranças particulares e policiais civis ou militares que

serão envolvidos em tal esquema, o número de viaturas utilizadas,  bem como informar o

procedimento a ser adotado quando da ocorrência de situações que autorizem a intervenção

dos mesmos.

CLÁUSULA  SEXTA  –  A   título   de   compensação   ecológica,   entendida   esta   como   um

mecanismo de reconstituição da integridade e funcionalidade do meio ambiente lesado por

atividade   potencial   ou   efetivamente   causadora   de   danos   ambientais   irreversíveis,   o

COMPROMISSÁRIO deverá realizar a doação dos seguintes materiais:

Quantidade Descrição

100 unidades Fralda Geriátrica TAM P 

100 unidades Fralda Geriátrica TAM M 

100 unidades Fralda Geriátrica TAM G 

100 unidades Pacote de Leite em Pó Integral

CLÁUSULA SÉTIMA – O COMPROMISSÁRIO, compromete-se a utilizar de fonte sonora

e/ou sistema amplificado de som até o limite de 80 dBs (oitenta decibéis), tendo em vista a

região se tratar de zona mista, consoante a Lei Municipal 3.508, de 25 de Abril de 2006.

Parágrafo Único    – Os bens tratados nesta cláusula deverão ser entregues diretamente à 24ª   

Promotoria   de   Justiça.   Os   materiais   serão   entregues   à     INSTITUIÇÃO  DE  LONGA   

PERMANÊNCIA  PARA  IDOSAS  LAR  FLORES  DE  MARIA,  situada   na  Rua  Dr.

Francisco Almeida, 994 - Ininga, Teresina - PI, 64049-800.

Doc: 5346201, Página: 5

24ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERESINA/PI

   MEIO AMBIENTE E URBANISMO 

Av. Lindolfo Monteiro, 911, Fátima - Teresina-PI.

Tel: (86) 2222-8100 - Ramal 8142 ▪ 24.pj.meioambiente@mppi.mp.br  

CLÁUSULA  QUINTA  –  O  COMPROMISSÁRIO,   compromete-se   a   apresentar   a   24ª

Promotoria   de   Justiça   de   Teresina   e   à   Superintendência   de   Desenvolvimento   Urbano

competente pela localidade do evento, até o dia 30 de Maio de 2022, Plano de Segurança

Interna e Externa devidamente aprovado pela autoridade policial competente para tanto, o

qual deverá discriminar o número de seguranças particulares e policiais civis ou militares que

serão envolvidos em tal esquema, o número de viaturas utilizadas,  bem como informar o

procedimento a ser adotado quando da ocorrência de situações que autorizem a intervenção

dos mesmos.

CLÁUSULA  SEXTA  –  A   título   de   compensação   ecológica,   entendida   esta   como   um

mecanismo de reconstituição da integridade e funcionalidade do meio ambiente lesado por

atividade   potencial   ou   efetivamente   causadora   de   danos   ambientais   irreversíveis,   o

COMPROMISSÁRIO deverá realizar a doação dos seguintes materiais:

Quantidade Descrição

100 unidades Fralda Geriátrica TAM P 

100 unidades Fralda Geriátrica TAM M 

100 unidades Fralda Geriátrica TAM G 

100 unidades Pacote de Leite em Pó Integral

CLÁUSULA SÉTIMA – O COMPROMISSÁRIO, compromete-se a utilizar de fonte sonora

e/ou sistema amplificado de som até o limite de 80 dBs (oitenta decibéis), tendo em vista a

região se tratar de zona mista, consoante a Lei Municipal 3.508, de 25 de Abril de 2006.

Parágrafo Único    – Os bens tratados nesta cláusula deverão ser entregues diretamente à 24ª   

Promotoria   de   Justiça.   Os   materiais   serão   entregues   à     INSTITUIÇÃO  DE  LONGA   

PERMANÊNCIA  PARA  IDOSAS  LAR  FLORES  DE  MARIA,  situada   na  Rua  Dr.

Francisco Almeida, 994 - Ininga, Teresina - PI, 64049-800.

Assinatura Realizada Externamente
https://www.mppi.mp.br/consulta-publica/validador/8e4bfd7cdd081586fcc4bdd401bded16



24ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERESINA/PI

   MEIO AMBIENTE E URBANISMO 

Av. Lindolfo Monteiro, 911, Fátima - Teresina-PI.

Tel: (86) 2222-8100 - Ramal 8142 ▪ 24.pj.meioambiente@mppi.mp.br  

CLÁUSULA  OITAVA  -   O   descumprimento   injustificado   de   qualquer   das   obrigações

previstas no presente termo importará na aplicação de multa cominatória de R$ 1.000,00 (mil

reais) por dia de atraso, até o efetivo cumprimento, de cada item, sem prejuízo das demais

sanções previstas em lei.

Parágrafo único  – A multa prevista nesta cláusula será atualizada monetariamente até o

momento de seu pagamento judicial ou extrajudicial.

Este   título   executivo   não   inibe   ou   restringe,   de   forma   alguma,   as   ações   de   controle,

monitoramento e fiscalização de qualquer órgão público, nem limita ou impede o exercício,

por ele, de suas atribuições e prerrogativas legais e regulamentares.

Igualmente,  a vulneração de qualquer das obrigações assumidas  implicará na sujeição do

responsável às medidas judiciais cabíveis, incluindo execução específica na forma estatuída

no parágrafo 6º, do artigo 5º, da Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985 e incisos II e

VII, do artigo 585 e seguintes do Código de Processo Civil.

Elegem o foro da Comarca de Teresina-PI para discutir qualquer medida do presente acordo.

Teresina-PI, 29 de Novembro de 2023.

CARMELINA MARIA MENDES DE MOURA

Promotora de Justiça Titular da 24ª PJ de Teresina

FILIPE DINIZ GOMES

Representante da Comunidade Católica Shalom

CPF nº 07.044.456/0046-02

Testemunha 1: _________________________________________________
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